VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2019
Mensagem A-nº 127/2019 do Senhor Governador do  Estado
São Paulo, 09 de dezembro de 2019.

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 628, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.807.
De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a criação do programa de assistência social e psicossocial aos envolvidos em acidentes de trânsito com motocicletas para a categoria de motofretistas no Estado de São Paulo (artigo 1º, “caput”), prevendo atendimento supervisionado e realizado por equipe multiprofissional composta por psicólogos, assistentes sociais e demais servidores vinculados à rede pública (artigo 1º, parágrafo único).

A propositura estabelece, ainda, que o atendimento assistencial e o tratamento psicológico previstos deverão priorizar as estruturas existentes dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e os Centros de Assistência Psicossocial – CAPS no Estado de São Paulo (artigo 2º).
O artigo 3º, por sua vez, determina que a Secretaria de Desenvolvimento Social, a Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria Estadual de Logística e Transportes constituam grupo técnico para formatação e regulamentação de tal programa.

A proposta também autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios e ou parcerias com a administração indireta, os municípios, as universidades públicas e privadas e entidades assistenciais para aplicação e cumprimento da lei (artigo 4º).
Por fim, os artigos 5º e 6º dispõem, respectivamente, sobre as cláusulas orçamentária e de vigência.
Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

A proposta legislativa versa sobre a implantação de programa no âmbito da Administração e acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal – STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Acrescento que o Titular da Pasta da Saúde, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, esclareceu que o tratamento clínico dos transtornos psicopatológicos já é disponibilizado na rede pública de saúde, mediante avaliação realizada independentemente da causa do transtorno do paciente, não se justificando a inauguração de programa específico destinado às vítimas de acidentes de trânsito com motocicletas.

A Secretaria e Desenvolvimento Social, por sua vez, destacou que a assistência social deve ser prestada a quem dela necessitar, nos termos do artigo 1º da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993). Por essa razão, o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, equipamento público de referência para o política de assistência social, desempenha a prestação do serviço de proteção social básica a todas as famílias abrangidas por seu território, revelando-se inconveniente e inoportuna a instituição de programa nesse âmbito que pressuponha a demonstração da causa de situação de vulnerabilidade ou de risco social.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 628, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

